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LEI COMPLEMENTAR N9 119, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021.

Sumula: Institui o Regime de Previdencia Complementar no 
ambito do Municipio de Perola, Estado do Parana, fixa o limite 
maximo para a concessao de aposentadorias e pensoes pelo 
regime de previdencia de que trata o art. 40 da Constituigao 
Federal, autoriza a adesao a piano de beneffcios de previdencia 
complementar e da outras providencias.

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE PEROLA, ESTADO DO PARANA, no uso de suas 
atribuigoes legais, faz saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar:

CAP ITU LO I

DO REGIME DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR

Art. I9 Fica instituido, no ambito do Municipio de Perola, o Regime de Previdencia 
Complementar - RPC, a que se referem os § 14,15 e 16 do artigo 40 da Constituigao Federal.

Paragrafo unico. 0 valor dos beneffcios de aposentadoria e pensao devido pelo Regime 
Proprio de Previdencia Social - RPPS aos servidores publicos titulares de cargos efetivos e 
membros de quaisquer dos poderes, incluidas suas autarquias e fundagoes, que ingressarem no 
servigo publico do Municipio de Perola, a partir da data de inicio da vigencia do RPC de que trata 
esta Lei, nao podera superar o limite maximo dos beneffcios pages pelo Regime Geral de 
Previdencia Social - RGPS.

Art. 29 0 Municipio de Perola e o patrocinador do piano de beneffcios do Regime de 
Previdencia Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo prefeito municipal em 
exerefeio, que podera delegar esta competencia.

Paragrafo unico. A representagao de que trata o caput deste artigo compreende poderes 
para a celebragao de convenio de adesao e suas alteragoes, retirada de patroefnio, transferencia 
de gerenciamento e para manifestagao acerca da aprovagao ou da alteragao de piano de 
beneffcios de que trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 39 0 Regime de Previdencia Complementar de que trata esta Lei tera vigencia e sera 
aplicado aos servidores publicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer dos 
poderes, incluidas suas autarquias e fundagoes, que ingressarem no servigo publico a partir da 
datade 13/11/2021:

I - publicagao da autorizagao, pelo orgao fiscalizador de que trata a Lei Complementar n9 
109, de 29 de maio de 2001, do convenio de adesao do patrocinador ao piano de beneffcios 
previdenciario administrado pela entidade fechada de previdencia complementar; ou

II - infeio de vigencia convencionada no convenio de adesao firmado com a entidade 
aberta de previdencia complementar.
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Art. 49 A partir do im'cio de vigencia do Regime de Previdencia Complementar de que 
trata esta Lei, independentemente da inscrigao do servidor como participante no piano de 
beneffcios oferecido, aplicar-se-a o limite maximo dos beneficios pagos pelo RGPS, de que trata o 
art. 40 da Constituigao Federal, as aposentadorias e pensoes a serem concedidas pelo RPPS do 
Municipio de Perola, aos segurados definidos no paragrafo unico do art. I9.

Art. 59 Os servidores e membros definidos no paragrafo unico do art. I9 desta Lei que 
tenham ingressado no servigo publico ate a data anterior ao im'cio da vigencia do Regime de 
Previdencia Complementar poderao, mediante previa e expressa opgao, aderir ao RPC, na forma a 
ser regulada por lei especifica, no prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da 
vigencia do Regime de Previdencia Complementar.

Paragrafo unico. 0 exercicio da opgao a que se refere o caput deste artigo e irrevogavel 
e irretratavel, devendo observar o disposto no art. 49 desta Lei.

Art. 69 0 Regime de Previdencia Complementar de que trata o art. I9 sera oferecido por 
meio de adesao a piano de beneficios ja existente ou piano proprio em entidade de previdencia 
complementar.

CAP ITU LO II

DO PLANO DE BENEFfCIOS

Segao I

Das Linhas Gerais do Plano de Beneffcios

Art. 79 0 piano de beneffcios previdenciario estara descrito em reguiamento, 
observadas as disposigoes das pertinentes Leis Complementares, e dos normativos decorrentes 
desses diplomas legais, e devera ser oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e 
membros do Municipio de Perola, de que trata o art. 39 desta Lei.

Art. 89 0 Municipio de Perola, somente podera ser patrocinador de piano de beneffcios 
estruturado na modalidade de contribuigao definida, cujos beneffcios programados tenham seu 
valor permanentemente ajustado a reserva constitufda em favor do participante, inclusive na fase 
de percepgao de beneffcios, considerando o resultado Ifquido de sua aplicagao, os valores 
aportados, resgatados e/ou portados e os beneffcios pagos.

§ l9 0 piano de que trata o caput deste artigo devera prever beneffcios nao
programados que:

I - assegurem pelo menos, os beneffcios decorrentes dos eventos invalidez e morte do
participante; e

II - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor do
participante.

§ 29 Na gestao dos beneffcios de que trata o § l9 deste artigo, o piano de beneffcios 
previdenciarios podera prever a contratagao de cobertura de risco adicional junto a sociedade 
seguradora, desde que tenha custeio especffico.

§ 39 0 piano de que trata o caput deste artigo podera prever cobertura de sobrevivencia 
do assistido, desde que contratada junto a sociedade seguradora.
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Segao II

Do Patrocinador

Art. 99 0 Municipio de Perola, e o responsavel pelo aporte de contribui?6es e pelas 
transferencias das contribuigoes descontadas dos seus servidores ao piano de beneficios 
previdenciario, observado o disposto nesta Lei, no convenio de adesao e no regulamento.

§ l9 As contribuig:6es devidas pelo patrocinador deverao ser pagas, de forma 
centralizada, pelos poderes, incluidas suas autarquias e funda?6es, e em hipotese alguma 
poderao ser superiores as contribuigoes normals dos participantes.

§ 29 0 Municipio de Perola, sera considerado inadimplente em caso de 
descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluidas suas autarquias e fundagoes, de qualquer 
obrigagao prevista no convenio de adesao e no regulamento do piano de beneficios.

Art. 10 Deverao estar previstas, expressamente, nos instrumentos jundicos cabiveis ao 
piano de beneficios administrado pela entidade de previdencia complementar, clausulas que 
estabelegam no mmimo:

I - a nao existencia de solidariedade do Ente Federative, enquanto patrocinador, em 
relagao a outros patrocinadores, instituidores, averbadores, pianos de beneficios e entidade de 
previdencia complementar;

II - os prazos de cumprimento das obrigagoes pelo patrocinador e das sangoes previstas 
para os casos de atraso no envio de informagoes cadastrais de participantes e assistidos, de 
pagamento ou do repasse das contribuigoes;

III - que o valor correspondente a atualizagao monetaria e aos juros suportados pelo 
patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuigoes sera revertido a conta 
individual do participante a que se referir a contribuigao em atraso;

IV - eventual valor de aporte financeiro, a tltulo de adiantamento de contribuigoes, a ser 
realizado pelo Ente Federative;

V - as diretrizes com relagao as condigoes de retirada de patrodnio ou rescisao 
contratual e transferencia de gerenciamento da administragao do piano de beneficios 
previdenciario;

VI - o compromisso da entidade de previdencia complementar de informar a todos os 
patrocinadores vinculados ao piano de beneficios sobre o inadimplemento de patrocinador em 
prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de contribuigoes ou quaisquer 
obrigagoes, sem prejulzo das demais providencias cabiveis.

Segao III

Dos Participantes

Art. 11 Podem se inscrever como participantes do Plano de Beneficios todos os 
servidores publicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer dos poderes, incluidas 
suas autarquias e fundagoes do Municipio de Perola.
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Art. 12 Podera permanecer inscrito no respectivo piano de beneficios o participante que: 
I - esteja cedido a outro orgao ou entidade da administrapao publica direta ou indireta 

da Uniao, Estados, Distrito Federal e Municipios, inclusive suas empresas publicas e sociedades de 
economia mista;

II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem 
recebimento de remuneragao, inclusive para o exerdcio de mandate eletivo em qualquer dos 
entes da federagao;

III - optar pelo beneficio proporcional diferido ou autopatroefnio, na forma do 
regulamento do piano de beneficios.

§ l9 0 regulamento do piano de beneficios disciplinara as regras para a manutengao do 
custeio do piano de beneficios, observada a legislagao aplicavel.

§ 29 Havendo cessao com onus para o cessionario subsiste a responsabilidade do 
patrocinador em recolher junto ao cessionario e repassar a contribuigao ao piano de beneficios, 
nos mesmos niveis e condigoes que seriam devidos pelo patrocinador, na forma definida no 
regulamento do respectivo piano.

§ 39 Havendo cessao com onus para o cedente, o patrocinador arcara com a sua 
contribuigao ao piano de beneficios.

§ 49 0 patrocinador arcara com a sua contribuigao, somente, quando o afastamento ou 
a licenga do cargo efetivo se der sem prejuizo do recebimento da remuneragao.

Art. 13 Os servidores e membros referidos no art. 39 desta Lei, com remuneragao 
superior ao limite maximo estabelecido para os beneficios do Regime Geral de Previdencia Social, 
serao automaticamente inscritos no respectivo piano de beneficios de previdencia complementar 
desde a data de entrada em exercicio.

§ l9 E facultado aos servidores e membros referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausencia de interesse em aderir ao piano de beneficios patrocinado pelo 
Municipio de Perola, sendo seu silencio ou inercia, no prazo de noventa dias apos sua inscrigao 
automatica na forma do caput deste artigo, reconhecida como aceitagao tacita a inscrigao.

§ 29 Na hipotese de a manifestagao de que trata o § l9 deste artigo ocorrer no prazo de 
ate noventa dias da data da inscrigao automatica, fica assegurado o direito a restituigao integral 
das contribuigoes vertidas, a ser paga em ate sessenta dias do pedido de anulagao atualizadas nos 
termos do regulamento.

§ 39 A anulagao da inscrigao prevista no § l9 deste artigo e a restituigao prevista no §29 
deste artigo nao constituem resgate.

§ 49 No caso de anulagao da inscrigao prevista no § l9 deste artigo, a contribuigao 
aportada pelo patrocinador sera devolvida a respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da 
devolugao da contribuigao aportada pelo participante.

§ 59 Sem prejuizo ao prazo para manifestagao da ausencia de interesse em aderir ao 
piano de beneficios, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o 
cancelamento de sua inscrigao, nos termos do regulamento do piano de beneficios.
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Segao IV

Das Contribui?6es

Art. 14 As contribui?6es do patrocinador e do participante incidirao sobre a base de 
calculo das contribuigoes ao RPPS estabelecidas na Lei Complementar 064/2015, de 05 de 
novembro de 2015 e a Lei Complementar n? 110/2020, de 16 de julho de 2020, que exceder o 
limite maximo dos beneficios pages pelo Regime Geral de Previdencia Social, observado o 
disposto no inciso XI do art. 37 da Constituigao Federal.

§ is A aliquota da contribuigao do participante sera por ele definida, observado o 
disposto no regulamento do piano de beneficios.

§ 29 Os participantes poderao realizar contribuigoes facultativas ou adicionais, de carater 
voluntario, sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do piano de beneficios.

Art. 15 O patrocinador somente se responsabilizara por realizar contribuigoes em 
contrapartida as contribuigoes normals dos participantes que atendam, concomitantemente, as 
seguintes condigoes:

I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. I9 ou art. 59 desta Lei; e
II - recebam subsidies ou remuneragao que exceda o limite maximo a que se refere o art. 

49 desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituigao Federal.
§ l9 A contribuigao do patrocinador sera paritaria a do participante sobre a parcela que 

exceder o limite maximo a que se refere o paragrafo unico do art. I9 desta Lei.
§ 29 Observadas as condigoes previstas no § l9 deste artigo e no disposto no 

regulamento do piano de beneficios, a contribuigao do patrocinador nao podera exceder ao 
percentual de 16% (dezesseis por cento), e conformidade com o artigo 14 da Lei Complementar 
n9 064/2015, de 05 de novembro de 2015.

§ 39 Os participantes que nao se enquadrem nas condigoes previstas nos incisos I e II do 
caput deste artigo nao terao direito a contrapartida do Patrocinador.

§ 49 Sem prejuizo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador devera realizar o 
repasse das contribuigoes descontadas diretamente da remuneragao ou subsidio dos 
participantes a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora nao enquadrados no inciso II deste 
artigo, estejam inscritos no piano de beneficios.

§ 59 Sem prejuizo as demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei e na 
legislagao aplicavel, as contribuigoes recolhidas com atraso estarao sujeitas a atualizagao 
monetaria e consectarios de mora estabelecidos no Convenio, regulamento e piano de custeio do 
respective piano de beneficios, ficando o Patrocinador desde ja autorizado a adotar as 
providencias necessarias para o regular adimplemento de suas obrigagoes junto ao piano de 
beneficios.

Art. 16 A entidade de previdencia complementar administradora do piano de beneficios 
mantera controle individual das reserves constituidas em nome do participante e registro das 
contribuigoes deste e dos patrocinadores.
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Se?ao V

Do Processo de Selegao da Entidade

Art. 17 A escolha da entidade de previdencia responsavel pela administrapao do Plano 
de Beneficios sera precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade e 
transparencia e que contemple requisites de qualificapao tecnica e economicidade indispensaveis 
a garantia da boa gestao dos pianos de beneficios.

§ l9 A relapao jundica com a entidade sera formalizada por convenio de adesao, com 
vigencia por prazo indeterminado.

§ 29 0 processo seletivo podera ser realizado em cooperapao com outros Municipios 
desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisites estabelecidos no caput deste 
artigo.

Sepao VI

Do Acompanhamento do Regime de Previdencia Complementar

Art. 18 0 Poder Executive devera instituir urn Comite de Assessoramento de Previdencia 
Complementar (CAPC) nos termos da legislapao vigente e na forma regulamentada pelo Municipio 
de Perola:

§19 Compete ao CAPC acompanhar a gestao dos pianos de previdencia complementar, 
os resultados do piano de beneficios, recomendar a transferencia de gerenciamento, manifestar- 
se sobre alterapoes no regulamento do piano, alem de outras atribuipoes e responsabilidades 
definidas em regulamento na forma do caput.

§29 0 Poder Executive podera, alternativamente ao comando do caput, delegar as 
competencias descritas no §19 deste artigo ao orgao ou conselho ja devidamente instituido no 
ambito dos regimes proprios de previdencia social desde que assegure a representapao dos 
participantes.

§39 0 CAPC tera composipao de no maximo 4 (quatro) membros e sera paritaria entre 
representantes dos participantes e assistidos, e do patrocinador, cabendo a este a indicapao do 
conselheiro presidente, que tera, alem do seu, o voto de qualidade.

§49 Os membros do CAPC deverao ter formapao superior completa, e atender aos 
requisites tecnicos mmimos e experiencia profissional definidos em regulamento pelo Municipio 
de Perola na forma do caput.

CAPfTULO III

DISPOSIQ5ES FINAIS E TRANSIT6RIAS

Art. 19 As nomeapoes de novos servidores de cargo efetivo e membros do Municipio de 
Perola, que possuam o subsidio ou a remunerapao do cargo acima dos valores do limite maximo 
estabelecido para os beneficios de aposentadorias e pensoes do Regime Geral de Previdencia 
Social, ficam condicionadas ao inicio da vigencia do Regime de Previdencia Complementar 
previsto na forma do art. 39 desta Lei, ressalvadas as nomeapoes das areas de educapao, saude e 
seguranpa.
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Art. 20 Fica o Poder Executive autorizado a promover aporte inicial para atender as 
despesas decorrentes da adesao ou da institui^ao do piano de beneficio previdenciario de que 
trata esta Lei, observado:

I - 0 limite de ate 1,5 ponto percentual, mediante creditos adicionais, para atender, 
exclusivamente, ao custeio de despesas administrativas pre-operacionais necessarias a adesao ou 
a implantagao do piano de beneficios previdenciario, vedado o aporte desses recursos a entidade 
de previdencia complementar;

II - 0 limite de ate 1,5 ponto percentual, mediante a abertura, em carater excepcional, 
de creditos especiais, a titulo de adiantamento de contribuigoes, cujas regras de compensagao 
deverao estar expressas no convenio de adesao.

Art. 21 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Perola/PR, aos 12 dias do mes de novembro de 2021.

VALDETE CUNHA 
Prefeita Municipal

(republicada por incorregao)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
 DECRETO nº 129/2021
Mantém a situação de emergência na Saúde Pública e impõe medidas de caráter 
obrigatório, visando o enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da 
pandemia da COVID-19, a serem observadas no Município de Maria Helena, e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o artigo 66, inciso VI, da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro 
de 2020, de que o surto do Novo Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência em 
Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de 
março de 2020, como pandemia do COVID-19;
CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 
Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço 
conjunto na gestão e adoção das medidas urgentes e necessárias à prevenção da 
doença e diminuição dos riscos e danos à Saúde Pública;
CONSIDERANDO que, por outro lado, é imprescindível que os setores mais 
essenciais e produtivos do Município permaneçam funcionando, a fim de evitar 
o colapso da economia e consequentemente social, bem como da própria Saúde 
Pública, aqui tomada de forma ampla.
CONSIDERANDO que as medidas mais restritivas de enfrentamento anteriormente 
adotadas no Município de Maria Helena auxiliaram, em muito, a manter controlada a 
transmissão do vírus e a viabilizar o seu controle e combate, bem como a implementar 
o tratamento de saúde adequado aos infectados;
CONSIDERANDO o plano nacional de operacionalização da vacinação contra a 
COVID-19, e o avanço da vacinação no Município.
CONSIDERANDO a necessidade de uma análise de reavaliação a cada período 
do cenário epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de respostas da rede de 
atenção básica à saúde.
CONSIDERANDO o Decreto n° 8.705, expedido pelo Governo do Estado do Paraná 
em 14 de setembro de 2021.
D E C R E T A:
Art. 1º Fica mantida a situação de emergência na Saúde Pública do Município de 
Maria Helena, efetivada em 20 de março de 2020, em razão do surto do Novo 
Coronavírus (COVID-19), devendo ser observados, no âmbito do Município de 
Maria Helena, os procedimentos especificados no presente Decreto, como forma de 
controle, prevenção, diminuição e combate da contaminação humana pela doença, 
sem prejuízo de outras determinações preconizadas pelos órgãos estaduais e 
federais de saúde, bem como pela Organização Mundial de Saúde.
Art. 2º Este decreto visa autorizar a retomada do funcionamento e abertura ao 
público do comercio e da prestação de serviços no Município de Maria Helena, 
impondo a esses setores, bem como à todos os munícipes novas restrições para o 
enfrentamento da epidemia do Coronavírus (COVID-19).
Art. 3º Fica determinado que todas as atividades e ações que envolvam participação 
coletiva, de todas as secretarias e departamentos do Município, devem ser retomadas 
seguindo inteiramente as medidas de prevenção contra o Novo Coronavírus previstas 
na legislação sanitária.
§ 1º Para tanto, nas diferentes esferas, deve-se assegurar a continuidade da oferta 
de serviços e atividades essenciais, voltados ao atendimento da população mais 
vulnerável e em risco social, observando-se medidas e condições que garantam a 
segurança e a saúde dos usuários e profissionais.
§ 2º Não haverá alteração automática da jornada de trabalho definida na lei de 
regência do cargo, de modo que eventual redução de horário, em casos excepcionais, 
específicos e devidamente justificados, deverá ser requerida ao superior hierárquico.
Art. 4º No desenvolvimento de qualquer atividade em espaço público ou privado 
de uso público é obrigatório o uso de máscara, o distanciamento social, e o uso e 
disponibilização de álcool 70%.
Art. 5º O não cumprimento das medidas estabelecidas no presente Decreto considera-
se infração à legislação municipal sanitária e sujeita o infrator ao pagamento de multa 
a ser fixada entre R$300,00 (trezentos reais) a R$5.000,00 (cinco mil reais), com 
base na Lei Municipal nº 1.686 de 25 de março de 2020, que pode ser aplicada 
cumulativamente com a cassação da licença de funcionamento, o fechamento 
compulsório e imediato do estabelecimento e a paralisação compulsória e imediata 
da atividade.
§1º As penalidades referidas no caput deste artigo não afastam a aplicação de outras 
previstas nas demais legislações, inclusive as previstas na Portaria Interministerial 
nº 5, de 17 de março de 2020, do Governo Federal, da Lei Federal nº 6.437, de 20 
de agosto de 1977 e do Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código 
Penal).
§2º A infração aos artigos deste Decreto implica em multa, nos seguintes valores:
I - R$1.000,00 (mil reais), ao organizador do evento e ao proprietário do imóvel onde 
ele ocorre; e
II - R$150,00 (cento e cinquenta reais), aos demais participantes.
Art. 6º Ficam revogadas todas as disposições em contrário, em especial o decreto 
nº 107/2021.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena/PR, 17 de novembro de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

Exercício:  2022

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

 82.850,001 2053 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Manutenção do Centro de Geração de Renda

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta  2022

 19.500,001 2103 Pessoas
Descrição: Manutenção do Programa GBF FNAS

Produto : Pessoas Atendidas
Ação TipoUnid. Medida Meta  2022

 20.000,001 2104 Pessoas
Descrição: Manutenção do Programa GSUAS FNAS

Produto : Pessoas Atendidas
Ação TipoUnid. Medida Meta  2022

 200.000,003 1124 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Contrução de Moradias Populares

Produto : Outros Produtos

Unidade : FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL002
10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

PROMOÇÃO SOCIAL BÁSICA E ESPECIAL

Possibilitar o atendimento a familias e pessoas em situação de vulnerabilidade social, bem como contribuir 
para o processo de autonomia e emancipação social das familias. Orientar e apoiar de forma continuada 
crianças e familia com os direitos violados, prestar serviços a comunidade cumprir medidas socio-educativa 
e pessoas deficientes.

Função:

Sub-Função:

08
241

0015

Assistência Social
Assistência ao Idoso

Gerente : LURDEVINA MOLETA TRENTINI  CPF:050.780.489-95

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Propiciar as familias carentes do município atendimentos as familias para melhorar a 
situação social do município.

Natureza Início Previsto Término Previsto
Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Indice Final PPAUnid. Medida  2022

Ação TipoUnid. Medida Meta  2022

 20.000,001 2102 Pessoas
Descrição: Manutenção do Programa PSB FNAS/Idoso

Produto : Idosos Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta  2022

 200.000,001 1161 Pessoas
Descrição: Ampliação do Centro de Idoso

Produto : Idosos Atendidos

Unidade : FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL002
10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIALÓrgão :

Função:

Sub-Função:

08
243

Assistência Social
Assistência à Criança a ao Adolescente
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Programa :

Objetivo :

PROMOÇÃO SOCIAL BÁSICA E ESPECIAL

Possibilitar o atendimento a familias e pessoas em situação de vulnerabilidade social, bem como contribuir 
para o processo de autonomia e emancipação social das familias. Orientar e apoiar de forma continuada 
crianças e familia com os direitos violados, prestar serviços a comunidade cumprir medidas socio-educativa 
e pessoas deficientes.

0015

Gerente : LURDEVINA MOLETA TRENTINI  CPF:050.780.489-95

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Propiciar as familias carentes do município atendimentos as familias para melhorar a 
situação social do município.

Natureza Início Previsto Término Previsto
Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Indice Final PPAUnid. Medida  2022

Ação TipoUnid. Medida Meta  2022

 20.000,001 2101 Pessoas
Descrição: Manutenção do Programa PSB FNAS/Criança e adolescente

Produto : Adolescentes Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta  2022

 131.000,001 6060 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Manutenção do Conselho Tutelar

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta  2022

 92.500,001 6061 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI

Produto : Outros Produtos

Unidade : FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL002
10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

PROMOÇÃO SOCIAL BÁSICA E ESPECIAL

Possibilitar o atendimento a familias e pessoas em situação de vulnerabilidade social, bem como contribuir 
para o processo de autonomia e emancipação social das familias. Orientar e apoiar de forma continuada 
crianças e familia com os direitos violados, prestar serviços a comunidade cumprir medidas socio-educativa 
e pessoas deficientes.

Função:

Sub-Função:

08
244

0015

Assistência Social
Assistência Comunitária

Gerente : LURDEVINA MOLETA TRENTINI  CPF:050.780.489-95

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Propiciar as familias carentes do município atendimentos as familias para melhorar a 
situação social do município.

Natureza Início Previsto Término Previsto
Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Indice Final PPAUnid. Medida  2022

Ação TipoUnid. Medida Meta  2022

 135.000,001 2052 Pessoas
Descrição: Concessão de Beneficios
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Estado do Paraná
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Produto : Pessoas Atendidas

Unidade : DIVISÃO DE INDUSTRIA001
11 SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GERAÇÃO E PRODUÇÃO

Estimular através de ações especificas, o desenvolvimento da industrialização e o comércio local.

Função:

Sub-Função:

22
661

0016

Indústria
Promoção Industrial

Gerente : EDSON LUIS GARCIA  CPF:783.202.329-53

ContribuintePúblico Alvo :

Justificativa : Dar atenção aos empresários através de açoes especificas desenvolvendo a 
industrialização do município.

Natureza Início Previsto Término Previsto
Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Indice Final PPAUnid. Medida  2022

Indice de GINI da Renda Domiciliar Per Capta Outras Uni 0,470,37  0,00

Ação TipoUnid. Medida Meta  2022

 108.850,001 2062 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Manutenção e Incentivo à Industria e ao Comercio

Produto : Outros Produtos

Unidade : Fundo de Prev. do Munic. de Maria Helena001
12 Fdo de Prev.do Municipio de Maria HelenaÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Previdencia Própria do Servidor Público de Maria Helena

Manuetenção da previdencia Própria do Servidor Público de Maria Helena

Função:

Sub-Função:

09
272

0017

Previdência Social
Previdência do Regime Estatutário

Gerente :

Servidores Municipais Inativos e PensionistasPúblico Alvo :

Justificativa : Manuetenção da previdencia Própria do Servidor Público de Maria Helena

Natureza Início Previsto Término Previsto
Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Indice Final PPAUnid. Medida  2022

Ação TipoUnid. Medida Meta  2022

 3.715.780,001 2063 Pessoas
Descrição: Manutenção do Fundo de Previdencia

Produto : Aposentados Atendidos

Unidade : Fundo de Prev. do Munic. de Maria Helena001
12 Fdo de Prev.do Municipio de Maria HelenaÓrgão :

Função:

Sub-Função:

99
997

Reserva de Contingência
Reserva de contigência para o RPPS
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA

Programa :

Objetivo :

Previdencia Própria do Servidor Público de Maria Helena

Manuetenção da previdencia Própria do Servidor Público de Maria Helena

0017

Gerente :

Servidores Municipais Inativos e PensionistasPúblico Alvo :

Justificativa : Manuetenção da previdencia Própria do Servidor Público de Maria Helena

Natureza Início Previsto Término Previsto
Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Indice Final PPAUnid. Medida  2022

Ação TipoUnid. Medida Meta  2022

 38.240,001 999 Outras Unidades e Medidas
Descrição: RESERVA DE CONTINGENCIA DO FPMMH

Produto : Outros Produtos

Total Geral :  27.807.000,00

Comentários
-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná

MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA 

Exercício:  2021 

 

Estado do Paraná                CNPJ 75.799.577/0001-04 

DECRETO Nº 165/2021 de 17/11/2021 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$8.189,44 (oito mil cento e oitenta e nove reais  
e quarenta e quatro centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no  
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas  
pela Lei  Orçamentária nº 1435/2020 de 04/11/2020. 
 

DECRETA: 

Suplementação 
12 DIVISÃO DE SERVIÇOS SOCIAL 
12.001 DIVISÃO DE SERVIÇO SOCIAL - FMAS 
12.001.08.244.1500.2.035. Programas Assistências 

 8.189,44  451 - 3.3.90.39.00.00 947 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

Total Suplementação:  8.189,44 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os  
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação  
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64. 

Redução 
12 DIVISÃO DE SERVIÇOS SOCIAL 
12.001 DIVISÃO DE SERVIÇO SOCIAL - FMAS 
12.001.08.244.1500.2.035. Programas Assistências 

 8.189,44  437 - 3.3.90.30.00.00 947 MATERIAL DE CONSUMO 

Total Redução:  8.189,44 

  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  
disposições em contrário. 
 
 

LUIZ LÁZARO SORVOS 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, em 17 de novembro de 2021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 316/2021.
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão nº37/2.021 PMP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão nº 37/2.021 PMP, objetivando a contratação 
de empresa para fornecimento parcelado de concreto betuminoso usinado a quente 
CBUQ para serem utilizados na recuperação da malha viária da sede e distrito 
do município de Perobal, tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo 
especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
VENCEDORES	  VALOR TOTAL (R$)
ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA - EPP	
120.375,00
Art. 2º. Fica declarado deserto o item 01 lote 02.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 18 de 
novembro de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 315/2021
Declara deserto o Pregão Presencial Exclusivo ME/EPP/MEI N.º038/2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica declarado deserto o procedimento licitatório na modalidade de Pregão 
Presencial Exclusivo ME/EPP/MEI N.º038/2021, que objetiva contratação de empresa 
para aquisição de equipamentos, mobiliários, máquinas, aparelhos e utensílios 
domésticos, para promover a modernização da Central Pública de Recebimento e 
Distribuição de Alimentos, com recursos provenientes do Convênio n.º 317/2020 
SEAB e contrapartida do Município de Perobal, uma vez que não acudiram 
interessados em participar do certame.
Art. 2º - Considerando o interesse e a necessidade da contratação fica determinada 
a realização de novo processo.
Art.3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 18 de 
novembro de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

COMUNICAÇÃO INTERNA
Perobal, 18 de novembro de 2021.
Senhor Prefeito:
Nos termos do processo de Dispensa de licitação nº 031/2021 anexo, solicito 
ratificação do ato por mim praticado, na autorização concedida para a Secretaria 
de Administração para a contratação da empresa RZ SERVIÇOS MÉDICOS 
LTDA inscrita no CNPJ sob n.º 17.594.984/0001-89 visando prestação de serviços 
de segurança do trabalho e medicina do trabalho a fim de elaborar Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, Programa Médico de Saúde Ocupacional – 
PCMSO, Laudo Técnico de Condições  Ambientais do Trabalho – LTCAT e Laudo de 
Insalubridade e Periculosidade – LIP, para atender a demanda de todas as secretarias 
municipais, onde houver trabalhadores estatutários  e celetistas vinculados ao 
Município de Perobal – Pr. , com valor total de R$ 8.000,00 (oito mil reais),  com 
dispensa de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para 
manifestar nossos protestos de estima e consideração.
EDILSON BERTOUDO DUARTE
Secretario Municipal de Administração

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº031/2021
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 26 
da Lei nº 8.666/93, e, tendo em vista o conteúdo do presente processo, o qual foi 
submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu parecer favorável, 
RATIFICO a contratação da empresa RZ SERVIÇOS MÉDICOS LTDA inscrita no 
CNPJ sob n.º 17.594.984/0001-89 visando prestação de serviços de segurança do 
trabalho e medicina do trabalho a fim de elaborar Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais – PPRA, Programa Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, Laudo 
Técnico de Condições  Ambientais do Trabalho – LTCAT e Laudo de Insalubridade 
e Periculosidade – LIP, para atender a demanda de todas as secretarias municipais, 
onde houver trabalhadores estatutários  e celetistas vinculados ao Município de 
Perobal – Pr. , com valor total de R$ 8.000,00 (oito mil reais),  com dispensa de 
licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Perobal,  18 de novembro de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº39/2021
EXCLUSIVO PARA EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICROEMPRESA E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – EPP/ME/MEI
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar 
em sua sede, sita na Avenida Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO 
na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para aquisição /contratação/ 
prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: aquisição de equipamento (mesa ginecológica elétrica) destinados ao 
Fundo Municipal de Saúde de Perobal através da Proposta 09223.195000/1190-02 
Ministério da Saúde.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:15 hrs do dia 06/12/2021
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das  08:16 às 08:29 hrs do dia 06/12/2021
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 hrs do dia 06/12/2021
LOCAL: PLATAFORMA BLL.
MODO DE DISPUTA: Aberto.
TIPO: Menor preço -  por lote
VALOR TOTAL MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 27.000,00
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto Federal 
10.024/2019.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos 
à Comissão de Licitação no endereço mencionado, através do endereço eletrônico: 
www.perobal.pr.gov.br link: Licitações ou pelo fone: 44- 36258300, de Segunda à 
Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 18 de novembro de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
FABIO CESAR BELEZI
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº6/2021.
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar 
em sua sede, sita na Avenida Paraná, 609, LICITAÇÃO na modalidade de TOMADA 
DE PREÇO, tipo Menor preço - Obras execução ind. empreitada por preço global, 
para aquisição /contratação/ prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO:
Contratação de empresa por empreitada global para revitalização do Portal da Cidade 
do Município de Perobal – Pr.
Data do Recebimento e abertura dos envelopes: Quinta-Feira, 09 de dezembro de 
2021.
Horário: 09:00 horas
Valor Máximo da Licitação: R$ 174.772,68 (cento e setenta e quatro mil setecentos e 
setenta e dois reais e sessenta e oito centavos).
Local: Avenida Paraná, 609, em Perobal - PR
A pasta técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e 
anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado no horário comercial e 
será fornecida mediante cópia do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos 
licitantes que solicitarem na divisão de licitação e contratos da Prefeitura Municipal 
de Perobal, sem nenhum custo, no endereço eletrônico www.perobal.pr.gov.br, link 
Licitações. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão 
ser dirigidos à Comissão de Licitação no endereço mencionado, de Segunda à Sexta-
feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 18 de novembro de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°145/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA 
- EPP.
Objeto: contratação de empresa para fornecimento parcelado de concreto betuminoso 
usinado a quente CBUQ para serem utilizados na recuperação da malha viária da 
sede e distrito do município de Perobal.
Valor Total: R$ 120.375,00.
Vigência: 18/11/21 a 18/11/22.
Fundamentação: Pregão nº37/2021.

municipio de pérola
Estado do Paraná
LEI COMPLEMENTAR Nº 119, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021.
Súmula: Institui o Regime de Previdência Complementar no âmbito do Município de 
Pérola, Estado do Paraná, fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias 
e pensões pelo regime de previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal, 
autoriza a adesão a plano de benefícios de previdência complementar e dá outras 
providências.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar:
CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
 Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Pérola, o Regime de Previdência 
Complementar – RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 da Constituição 
Federal.
Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo 
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS aos servidores públicos titulares de 
cargos efetivos e membros de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, que ingressarem no serviço público do Município de Pérola, a partir da 
data de início da vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS.
Art. 2º O Município de Pérola é o patrocinador do plano de benefícios do Regime de 
Previdência Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo prefeito 
municipal em exercício, que poderá delegar esta competência.
Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende 
poderes para a celebração de convênio de adesão e suas alterações, retirada de 
patrocínio, transferência de gerenciamento e para manifestação acerca da aprovação 
ou da alteração de plano de benefícios de que trata esta Lei e demais atos correlatos.
Art. 3º O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terá vigência 
e será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de 
quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem no 
serviço público a partir da data de 13/11/2021:
I - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei Complementar 
nº 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do patrocinador ao plano 
de benefícios previdenciário administrado pela entidade fechada de previdência 
complementar; ou
II – início de vigência convencionada no convênio de adesão firmado com a entidade 
aberta de previdência complementar.
Art. 4º A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor como participante no 
plano de benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo 
RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões 
a serem concedidas pelo RPPS do Município de Pérola, aos segurados definidos no 
parágrafo único do art. 1º.
Art. 5º Os servidores e membros definidos no parágrafo único do art. 1º desta Lei 
que tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar poderão, mediante prévia e expressa opção, 
aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei específica, no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias, contado da vigência do Regime de Previdência Complementar.
Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é 
irrevogável e irretratável, devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei.
Art. 6º O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 1º será oferecido 
por meio de adesão a plano de benefícios já existente ou plano próprio em entidade 
de previdência complementar.
CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS
Seção I
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios
 Art. 7º O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulamento, 
observadas as disposições das pertinentes Leis Complementares, e dos normativos 
decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos 
os servidores e membros do Município de Pérola, de que trata o art. 3º desta Lei.
Art. 8º O Município de Pérola, somente poderá ser patrocinador de plano de 
benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios 
programados tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em 
favor do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o 
resultado líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou portados 
e os benefícios pagos.
§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não 
programados que:
I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e morte 
do participante; e
II - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor do 
participante.
§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º deste artigo, o plano de benefícios 
previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional junto à 
sociedade seguradora, desde que tenha custeio específico.
§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de 
sobrevivência do assistido, desde que contratada junto à sociedade seguradora.
Seção II
Do Patrocinador
Art. 9º O Município de Pérola, é o responsável pelo aporte de contribuições e pelas 
transferências das contribuições descontadas dos seus servidores ao plano de 
benefícios previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão 
e no regulamento.
§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma 
centralizada, pelos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em hipótese 
alguma poderão ser superiores às contribuições normais dos participantes.
§ 2º O Município de Pérola, será considerado inadimplente em caso de 
descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
de qualquer obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento do plano 
de benefícios.
Art. 10 Deverão estar previstas, expressamente, nos instrumentos jurídicos cabíveis 
ao plano de benefícios administrado pela entidade de previdência complementar, 
cláusulas que estabeleçam no mínimo:
I - a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto patrocinador, em 
relação a outros patrocinadores, instituidores, averbadores, planos de benefícios e 
entidade de previdência complementar;
II – os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanções 
previstas para os casos de atraso no envio de informações cadastrais de participantes 
e assistidos, de pagamento ou do repasse das contribuições;
III – que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados pelo 
patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido 
à conta individual do participante a que se referir a contribuição em atraso;
IV – eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de contribuições, a 
ser realizado pelo Ente Federativo;
V – as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou rescisão 
contratual e transferência de gerenciamento da administração do plano de benefícios 
previdenciário;
VI – o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a todos 
os patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre o inadimplemento 
de patrocinador em prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de 
contribuições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das demais providências 
cabíveis.
Seção III
Dos Participantes
Art. 11 Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios todos os 
servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer dos poderes, 
incluídas suas autarquias e fundações do Município de Pérola.
Art. 12 Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o participante 
que:
I – esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas públicas e 
sociedades de economia mista;
II – esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem 
recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mandato eletivo em 
qualquer dos entes da federação;
III – optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do 
regulamento do plano de benefícios.
§ 1º O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a manutenção 
do custeio do plano de benefícios, observada a legislação aplicável.
§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade do 
patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de 
benefícios, nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano.
§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua 
contribuição ao plano de benefícios.
§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o afastamento 
ou a licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da remuneração.
Art. 13 Os servidores e membros referidos no art. 3º desta Lei, com remuneração 
superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de 
benefícios de previdência complementar desde a data de entrada em exercício.
 § 1º É facultado aos servidores e membros referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios patrocinado 
pelo Município de Pérola, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de noventa dias 
após sua inscrição automática na forma do caput deste artigo, reconhecida como 
aceitação tácita à inscrição.
 § 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 1º deste artigo ocorrer no 
prazo de até noventa dias da data da inscrição automática, fica assegurado o direito 
à restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta dias do 
pedido de anulação atualizadas nos termos do regulamento.
 § 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo e a restituição prevista no 
§2º deste artigo não constituem resgate.
§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo, a contribuição 
aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo 
prazo da devolução da contribuição aportada pelo participante.
§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer 
tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios.
Seção IV
Das Contribuições
Art. 14 As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a base de 
cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Complementar nº 064/2015, 
de 05 de novembro de 2015 e a Lei Complementar nº 110/2020, de 16 de julho de 
2020, que exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição 
Federal.
§ 1º A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o 
disposto no regulamento do plano de benefícios.
§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou adicionais, de 
caráter voluntário, sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do 
plano de benefícios.
Art. 15 O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições 
em contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, 
concomitantemente, às seguintes condições:
I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1º ou art. 5º desta Lei; e
II - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se refere o 
art. 4º desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.
§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à do participante sobre a parcela 
que exceder o limite máximo a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei.
 § 2º Observadas as condições previstas no § 1º deste artigo e no disposto no 
regulamento do plano de benefícios, a contribuição do patrocinador não poderá 
exceder ao percentual de 16% (dezesseis por cento), e conformidade com o artigo 14 
da Lei Complementar nº 064/2015, de 05 de novembro de 2015.
§ 3º Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas nos incisos I e II 
do caput deste artigo não terão direito à contrapartida do Patrocinador.
§ 4º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar o 
repasse das contribuições descontadas diretamente da remuneração ou subsídio dos 
participantes a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de benefícios.
§ 5º Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei 
e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas 
à atualização monetária e consectários de mora estabelecidos no Convênio, 
regulamento e plano de custeio do respectivo plano de benefícios, ficando o 
Patrocinador desde já autorizado a adotar as providências necessárias para o regular 
adimplemento de suas obrigações junto ao plano de benefícios.
Art. 16 A entidade de previdência complementar administradora do plano de 
benefícios manterá controle individual das reservas constituídas em nome do 
participante e registro das contribuições deste e dos patrocinadores.
Seção V
Do Processo de Seleção da Entidade
Art. 17 A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do Plano 
de Benefícios será precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade, 
publicidade e transparência e que contemple requisitos de qualificação técnica e 
economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos de benefícios.
§ 1º A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de adesão, com 
vigência por prazo indeterminado.
§ 2º O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros Municípios 
desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no 
caput deste artigo.
Seção VI
Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar
Art. 18 O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de Assessoramento de 
Previdência Complementar (CAPC) nos termos da legislação vigente e na forma 
regulamentada pelo Município de Pérola:
§1º Compete ao CAPC acompanhar a gestão dos planos de previdência 
complementar, os resultados do plano de benefícios, recomendar a transferência de 
gerenciamento, manifestar-se sobre alterações no regulamento do plano, além de 
outras atribuições e responsabilidades definidas em regulamento na forma do caput.
§2º O Poder Executivo poderá, alternativamente ao comando do caput, delegar as 
competências descritas no §1º deste artigo ao órgão ou conselho já devidamente 
instituído no âmbito dos regimes próprios de previdência social desde que assegure a 
representação dos participantes.
§3º O CAPC terá composição de no máximo 4 (quatro) membros e será paritária 
entre representantes dos participantes e assistidos, e do patrocinador, cabendo a este 
a indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade.
§4º Os membros do CAPC deverão ter formação superior completa, e atender aos 
requisitos técnicos mínimos e experiência profissional definidos em regulamento pelo 
Município de Pérola na forma do caput.
CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
 Art. 19 As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros do Município 
de Pérola, que possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores 
do limite máximo estabelecido para os benefícios de aposentadorias e pensões 
do Regime Geral de Previdência Social, ficam condicionadas ao início da vigência 
do Regime de Previdência Complementar previsto na forma do art. 3º desta Lei, 
ressalvadas as nomeações das áreas de educação, saúde e segurança.
Art. 20 Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte inicial para atender 
às despesas decorrentes da adesão ou da instituição do plano de benefício 
previdenciário de que trata esta Lei, observado:
I - O limite de até 1,5 ponto percentual, mediante créditos adicionais, para atender, 
exclusivamente, ao custeio de despesas administrativas pré-operacionais necessárias 
à adesão ou à implantação do plano de benefícios previdenciário, vedado o aporte 
desses recursos a entidade de previdência complementar;
II – O limite de até 1,5 ponto percentual, mediante a abertura, em caráter excepcional, 
de créditos especiais, a título de adiantamento de contribuições, cujas regras de 
compensação deverão estar expressas no convênio de adesão.
Art. 21 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/PR, aos 12 dias do mês de novembro de 2021.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal
(republicada por incorreção)

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 496/2021
Concede Férias a servidora ALEXANDRA NAKAU OKAMOTO ROSAR, e da outras 
providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 
2010(Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ALEXANDRA NAKAU OKAMOTO ROSAR, matrícula 
nº 1571-7, ocupando o cargo de Fisioterapeuta, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde, 15(quinze) dias de férias, referente ao período aquisitivo (2019/2020) a partir 
de 01 de dezembro de 2021 a 15 de dezembro de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná 18 de novembro de 2021.
VALDETE CUNHA
Prefeita

municipio de pérola
Estado do Paraná
LEI N° 3.084, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021.
SÚMULA: Suspende, a partir de outubro de 2021, os efeitos da Lei Municipal nº 
2.969/2021, que promoveu a concessão de reposição inflacionária aos vencimentos 
dos servidores públicos do Poder Legislativo Municipal, a título de revisão geral anual.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
 Art. 1º. Ficam suspensos, a partir de outubro de 2021, os efeitos da Lei Municipal nº 
2.969/2021, que outrora autorizou a concessão de reposição salarial aos servidores 
públicos do Poder Legislativo Municipal.
  Parágrafo único. Em atenção ao entendimento consagrado pelo egrégio Superior 
Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Tema nº 531, corroborado pelo 
Enunciado Sumular nº 249 do TCU, o Poder Legislativo Municipal fica autorizado 
a não cobrar dos servidores públicos a restituição de eventuais valores pagos 
a maior, de janeiro a setembro de 2021, em respeito ao princípio da boa-fé e à 
vista da presunção de legalidade do ato administrativo e do caráter alimentar dos 
vencimentos.
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir 
de 1º de outubro de 2021.
Pérola/PR, aos 18 dias do mês de novembro de 2021.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 356, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021.
Decreta luto oficial nos dias 18, 19 e 20 de novembro de 2021.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o falecimento do Sr. DEVAIR BUZZO “KIM” nesta data;
CONSIDERANDO sua participação na construção da história desta cidade e o 
legado de contribuição que revelou para o desenvolvimento de Pérola como cidadão 
honrado, sempre lembrado pela sociedade, deixa como exemplo e modelo de 
dignidade, a sua história de vida;
DECRETA:
Art. 1º Fica decretado luto oficial, nos  dias 18, 19 e 20 de novembro de 2021, em 
virtude do falecimento do Sr. DEVAIR BUZZO “KIM”.
Art. 2º Este decreto entra em vigor nesta data.
Pérola/PR, 18 de novembro de 2021.
VALDETE  CUNHA
Prefeita Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE PÉROLA-PR

Rua Bernardino de Campos nº 750-Centro  Fone 44-36361944
CONVOCAÇÃO
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de 
Pérola – Pr, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem a Lei Municipal n° 
2314 de 30 de novembro de 2016.
CONVOCA:
ZENILDA PEREIRA DOS SANTOS – Suplente de conselheiro tutelar, para assumir as 
funções objetivando substituir os conselheiros titulares durante o período do gozo de 
férias, do dia 20 de novembro de 2021 a 18 de abril de 2022.
Pérola, 18 de novembro de 2021.
Eloneida Cláudia Figueira Fonseca
Presidente do CMDCA

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 497/2021
Concede Licença para Tratar de Interesses Particulares a servidora HELOISA DENA 
STEFANI.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
e
CONSIDERANDO o contido no Artigo nº 132 da Lei Complementar nº 002, de 01 
de abril de 2010;
CONSIDERANDO o requerimento protocolado em 03 de novembro de 2021, com 
o nº 3563/2021.
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a servidora HELOISA DENA STEFANI, matricula nº 1894-5, 
ocupando o cargo efetivo de Professora de Educação Infantil, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Licença para Tratar de 
Interesses Particulares pelo prazo de 02(dois) anos, a partir de 03 de novembro de 
2021(inclusive).
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
Pérola - Paraná, 18 de novembro de 2021.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 073/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.086
1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de empresa para prestação de serviços de leitura e registro das doses de 
radiação recebidas por cada usuário monitorado e emissão dos relatórios mensais e 
anuais, de acordo com as normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN.
2 - SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
3 - RAZÃO DA DISPENSA:
O valor a ser gasto pela aquisição está dentro do limite de dispensa, previsto no inciso 
II do Art. 75 da Lei n° 14.133/2021.
       4 – FUNDAMENTO LEGAL: Inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
5 - CONTRATADA:
EMPRESA: SAPRA LANDAUER SERVIÇO DE ASSESSORIA E PROTEÇÃO 
RADIOLÓGICA LTDA.
CNPJ: 50.429.810/0001-36
ENDEREÇO: RUA CID SILVA CESAR, Nº 600
BAIRRO: JARDIM SANTA FELICIA
CIDADE: SÃO CARLOS 	 U.F.: SP
6 - PREÇO:
R$ 1.038,60 (mil trinta e oito reais e sessenta centavos).
7 – JUSTIFICATIVA DO EXECUTOR E PREÇO:
Consultando as empresas do ramo pertinente ao objeto solicitado, encontrou-se 
o menor preço, na empresa SAPRA LANDAUER SERVIÇO DE ASSESSORIA E 
PROTEÇÃO RADIOLÓGICA LTDA, a qual encontra-se em dia com suas obrigações 
tributárias e previdenciárias conforme certidões apresentadas.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 18 dias do mês de 
novembro de 2021.
LUIZ LAZARO SORVOS
PREFEITO MUNICIPAL

 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2020 

Edital n.º 63/2021 

 

O Presidente em Exercício do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, mediante as 
condições estipuladas no Edital nº 01/2020, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições 
atinentes à matéria, resolve, TORNAR PÚBLICO: 

1º - A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Concurso Público nº 01/2020, conforme Edital nº 
01/2020 e Edital de Homologação do Resultado Final nº 12/2020. 

2º - Os candidatos a seguir relacionados deverão comparecer na sede do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, 
localizada à Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama, Estado do Paraná, de 
segunda a sexta-feira no horário das 08:00h às 11:30h e das 13:30h às 16:30h, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de publicação, para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, bem 
como no prazo legal apresentar os documentos comprobatórios para o cargo, conforme item 3 do EDITAL nº 
01/2020 e documentos indicados no anexo I deste edital e agendamento de exame admissional: 

CLASS. INSCR. NOME EMPREGO PÚBLICO BASE DE TRABALHO 

 7º 135167 BRAIAN RODRIGUES CAMPOS MÉDICO INTERVENCIONISTA IVAIPORÃ 
 5º 136212 JULIANA PATRICIA SANTOS DE OLIVEIRA MÉDICO INTERVENCIONISTA UMUARAMA 

3º - O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar a aceitação da vaga, será considerado como 
desistência, e o candidato perderá o direito de aprovação do Concurso Público, conforme item 13.1 e 13.2 do Edital 
nº 01/2020. 

4º - O candidato aprovado neste Concurso Público e convocado terá 05 (cinco) dias úteis para se manifestar sobre a 
aceitação ou não do Emprego Público e sua apresentação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, após o candidato ter se manifestado sobre a aceitação do Emprego Público.  

5º - Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, quando da sua convocação, será facultado o 
pedido de deslocamento mediante requerimento do candidato para o final da ordem de classificação, respeitando 
apenas mais 01 (uma) chamada, totalizando 02 (duas) chamadas.  

6º - Se o candidato for convocado pela segunda vez e não comparecer para assumir a sua vaga será 
automaticamente desclassificado do Concurso Público. 

7º - O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de deslocamento, implicará 
automaticamente a desclassificação do candidato desde a primeira chamada. 

8º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
Umuarama/PR, 18 de novembro de 2021. 

 
 
 
 

Otávio Henrique Grendene Bono 
Presidente em Exercício do CIUENP 

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 408/2021 
 

 
Nomeação do Funcionário 

DANILO PELIZARIO MARTINEL 
 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto do CIUENP, RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR o Sr. DANILO PELIZARIO MARTINEL, portador da 

Cédula de Identidade R.G. nº 7.508.381-5 SESP PR e inscrito no CRM sob nº 30084-PR, selecionado em 

Processo Seletivo Simplificado, conforme Edital nº 002/2021, para ocupar cargo de provimento por prazo 

determinado, de MÉDICO REGULADOR – com carga horária de 24 horas semanais, pelo regime 

CLT, com lotação na Central de Regulação deste serviço de urgências, no Município de Umuarama, 

Estado do Paraná, a contar o efetivo exercício a partir de 22 de Novembro de 2021. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 18 de Novembro de 2021. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO CIUENP 

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA nº 409/2021 
 

 
Nomeia a funcionária 

DAIANA CARLA DE ANDRADE ANICETO 
 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR a Sra. DAIANA CARLA DE ANDRADE ANICETO, 

portadora da Cédula de Identidade R.G. sob nº 12.706.035-5 SSP PR, selecionada através de Processo 

Seletivo Simplificado, conforme Edital nº 002/2021, para ocupar cargo de provimento por prazo 

determinado de TÉCNICO DE ENFERMAGEM SOCORRISTA – com carga horária de 36 horas 

semanais, pelo regime CLT, com lotação na área de abrangência da 11ª Regional de Saúde, sediada em 

Campo Mourão – PR, a contar o efetivo exercício a partir de 22 de Novembro de 2021. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 18 de Novembro de 2021. 

 

 

OTAVIO HENRIQUE GRENDENEBONO 

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO CIUENP 

PREFEITURA  DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 352/2021, de 18 de novembro de 2021.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 
2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor do Servidor Público Sr. EDNILSON 
DE SOUSA SILVA, brasileiro, Portador do RG n°. 4.890.436-0 SSP/PR, ocupante 
do Cargo de Provimento em Comissão de Diretor do Departamento de Indústria e 
Comércio, Lotado na seguinte Funcional Programática: Órgão: 03 – Secretaria de 
Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio; Unidade Orçamentária: 05 – 
Departamento de Indústria e Comércio; Unidade Orçamentária: 2024 – Manutenção 
e Encargos do Departamento de Indústria e Comércio; correspondente a 15 (quinze) 
dias regulamentares, inerentes ao período aquisitivo de 10/02/2021 à 09/02/2022, a 
serem concedidas no período de 16/11/2021 a 30/11/2021, com pagamento do Abono 
Constitucional a título de 1/3 de Férias em folha da competência de novembro de 
2021.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

câmara DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
ATO DA MESA N° 023/2021
AUTORIZA VIAGEM, CONCEDE DIÁRIA
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base nas Leis nº 1.346/2009, de 
08 de abril de 2009, Lei Municipal nº 1.986/2016, no inciso IV, do artigo 5° e tendo 
a solicitação formulada através do Requerimento de Viagem sob nº 22/2021 do 
Vereador IAGO DOS SANTOS.
R E S O L V E:
Art. 1º. AUTORIZAR o Vereador IAGO DOS SANTOS a viajar para Curitiba/PR., para 
participar de curso para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal com a empresa 
CEAM - CENTRO DE ESTUDOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o n° 23.539.278/0001-37, cujo tema é “II Seminário sobre eficiência na 
gestão pública – Poder Executivo e Legislativo”, e que se realizará nos dias 23 a 27 
de novembro de 2021, na cidade de Curitiba/Paraná.
Art. 2º. CONCEDER ao Requerente o pagamento antecipado de cinco (5) diárias, nos 
termos da Lei Municipal nº 1.346/2009 de 08 de abril de 2009, reajustada de acordo 
com a Portaria n° 04/2017, bem como ao pagamento de passagem e ida e volta até a 
cidade de Curitiba/PR para realização do Curso.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, aos 18 dias 
do mês de novembro de 2021.
ELDIMAR MESSIAS LOPES
Presidente da Câmara

PREFEITURA municipal de tapejara
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 264/2021
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTE (MÓVEIS), PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DAS ESCOLAS MUNICIPAIS E DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.
MODALIDADE: Pregão Presencial n° 055/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: SCARDELATO INDUSTRIA DE MÓVEIS LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-33.585,00 (trinta e três mil, quinhentos e oitenta e cinco reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 18 de novembro de 2021
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike


